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3) Legislação SIADAP Sistema Integrado da Avaliação do Desempe-
nho na Administração Pública: Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31/12, pela 
Lei n.º 55 -A/2010, de 31/12, e pela Lei n.º 66 -B/2012, Decreto Regu-
lamentar 18/2009, de 4 de setembro)

4) Regulamento Geral das Edificações Urbanas — Decreto -Lei 
n.º 38382, de 7 de agosto de 1951, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto n.º 38 888, de 29 de agosto de 1952, pelos Decretos -Leis 
n.os 44 258, de 31 de março de 1962, 45 027, de 13 de maio de 1963, 
650/75, de 18 de novembro, 43/82, de 8 de fevereiro, 463/85, de 4 de 
novembro, 64/90, de 21 de fevereiro, 61/93, de 3 de março, 409/98, de 
23 de dezembro, 410/98, de 23 de dezembro, 414/98, de 31 de dezembro, 
e 555/99, de 16 de dezembro, pelas Leis n.os 13/2000, de 20 de julho, 
e 30 -A/2000, de 20 de dezembro, e pelos Decretos -Leis n.os 177/2001, 
de 4 de junho, 290/2007, de 17 de agosto, 50/2008, de 19 de março, 
220/2008, de 12 de novembro, e 26/2010, de 30 de março;

5) Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, e suas alterações;

6) Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão do Território, Decreto-
-Lei n.º 80/15, de 14 de maio;

7) Instrumentos de Gestão do Território em vigor na área do Concelho 
de Ponte de Lima.

Nota. — É permitida a consulta da legislação simples, não anotada, 
na prova de conhecimentos.

b) Avaliação psicológica destinada a avaliar se, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido;

c) Entrevista Profissional de Seleção — Visa avaliar de uma forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

22 — Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem 
enunciada e será excluído o candidato que obtenha uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo apli-
cado o método ou fase seguinte. A ordenação final dos candidatos que 
completem o procedimento será efetuada numa escala de 0 a 20 valores 
e resultará da ponderação da seguinte fórmula:

OF = PC (40 %) + AP (30 %) + EPS (30 %)

em que:
OF — Ordenação Final;
PC — Prova de Conhecimentos;
AP — Avaliação Psicológica;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção (método complementar).

23 — Por razões de celeridade, uma vez que o recrutamento é urgente, 
será faseada a utilização dos métodos de seleção, da seguinte forma: 
aplicação do segundo método de seleção (Avaliação Psicológica), e do 
terceiro método de seleção (Entrevista Profissional de Seleção), apenas 
a parte dos candidatos aprovados no método anterior, a convocar por 
tranches sucessivas de candidatos, por ordem decrescente de classifi-
cação, respeitando a prioridade legal até à satisfação das necessidades 
dos serviços.

24 — Composição do Júri:
Presidente — Presidente: Arq.º António da Costa Nogueira, Técnico 

Superior na Câmara Municipal de Vila Verde.
Vogais efetivos: Eng.º Nuno Laboreiro Meira de Amorim, Chefe de 

Divisão de Serviços Urbanos e Dr.ª Maria Sofia Fernandes Velho de 
Castro Araújo, Chefe de Divisão Administrativa e Financeira.

O 1.º vogal efetivo substituirá o Presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

25 — O Júri pode socorrer  -se de outros elementos/entidades para a 
realização de alguns dos métodos de seleção que dada a sua especifi-
cidade assim o exijam.

26 — Atas do Júri: das atas do Júri constam os parâmetros de avaliação 
e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, que são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

27 — Notificações e forma de publicitação da lista unitária de orde-
nação final dos candidatos: as notificações e publicitação dos resultados 
obtidos em cada método de seleção intercalar são efetuadas de acordo 
com o n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na 
sua atual redação, e através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 

em local visível e público das instalações da Câmara Municipal de Ponte 
de Lima e disponibilizada na sua página eletrónica.

A lista de ordenação final dos candidatos é unitária, artigos 33.º e 
34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

28 — Em situações de igualdade de valoração, serão aplicados os 
critérios definidos no artigo 35.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na sua atual redação, subsistindo a igualdade, a preferência de valora-
ção será feita pela seguinte ordem: candidato com avaliação superior 
no primeiro método de seleção; candidato com avaliação superior no 
segundo método de seleção.

29 — Posicionamento remuneratório: De acordo com o estabelecido 
no artigo 38.º da LTFP e artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de de-
zembro (Orçamento deoEstado para 2015), de acordo com o disposto 
no artigo 18.º da Lei n.º 7 -A/2016, LOE para 2016.

30 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização dos 
métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos no artigo 32.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, e por uma das formas pre-
vistas no n.º 3 do artigo 30.º da mesma Portaria, na sua atual redação.

A notificação indicará o dia, hora e local de realização dos métodos 
de seleção.

31 — Ao abrigo do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação, à lista unitária de ordenação final dos 
candidatos aprovados, bem como às exclusões do procedimento ocor-
ridas na sequência da aplicação de cada um dos métodos de seleção é 
aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto nos n.os 1 e 3 do 
artigo 30.º e nos n.os 1 a 5 do artigo 31.º Assim, os candidatos excluídos 
serão notificados para a realização de audiência dos interessados nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo.

32 — As funções correspondentes aos postos de trabalho a prover 
serão desempenhadas na área do Município de Ponte de Lima, podendo, 
no entanto, ser executados trabalhos fora da área do Município, sempre 
que ocorram situações que assim o exijam.

33 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
34 — Aos candidatos com deficiência é  -lhes garantido o direito 

estipulado no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
conforme o número de postos de trabalho a preencher nos diferentes 
concursos. O candidato com deficiência tem preferência em igualdade 
de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

Os candidatos com deficiência devem declarar no requerimento de 
admissão, sob compromisso de honra, o grau de incapacidade, o tipo 
de deficiência e ainda os meios de comunicação/expressão a utilizar no 
processo de seleção.

Em conformidade com o artigo 6.º do mesmo diploma legal, os can-
didatos com deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, 
o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência devendo ainda 
mencionar todos os elementos necessários ao disposto no artigo 7.º do 
mesmo decreto -lei.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 4.º do referido diploma 
legal, competirá ao Júri verificar a capacidade de os candidatos com 
deficiência exercerem a função, de acordo com os descritivos funcionais 
constantes no presente aviso.

35 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Pública (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, 
a partir da data da publicação no Diário da República, na página eletró-
nica do Município de Ponte de Lima e por extrato, no prazo máximo de 
3 dias úteis contado da mesma data, num jornal de expansão nacional.

36 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

20 de setembro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Victor 
Manuel Alves Mendes, Eng.º

309888063 

 MUNICÍPIO DA PRAIA DA VITÓRIA

Regulamento n.º 902/2016

Alteração do Regulamento Municipal 
de Atribuição de Bolsas de Estudo

Nos termos e para efeitos legais torna-se público que, por deliberação 
da Câmara Municipal da Praia da Vitória de 15 de março de 2016 e da 
Assembleia Municipal da Praia da Vitória de 9 de setembro de 2016, 
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foi aprovada a alteração do Regulamento Municipal de Atribuição de 
Bolsas de Estudo, anexo ao presente aviso.

Regulamento Municipal de Atribuição de Bolsas de Estudo

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento visa apoiar Cidadãos que, pretendendo 
desenvolver competências frequentando estabelecimentos de técnico 
profissional, ensino superior ou Mestrado, reconhecidos pelo Ministério 
da educação e que apresentem dificuldades de natureza financeira que 
se comprovem nos termos do presente regulamento.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — A atribuição de bolsas de estudo incide sobre cidadãos residentes 
no concelho da Praia da Vitória, nomeadamente:

a) Estudantes de poucos recursos económicos e com comprovado 
aproveitamento escolar;

b) Bombeiros voluntários e filhos de Bombeiros Voluntários, inde-
pendentemente dos recursos financeiros;

c) Trabalhadores e filhos de trabalhadores do Grupo Municipal, nas 
condições previstas no presente regulamento.

2 — Consideram -se residentes no concelho da Praia da Vitória todos 
os candidatos naturais e residentes no concelho da Praia da Vitória ou, 
se nascidos noutro concelho ou país, que residam na área do município 
da Praia da Vitória há mais de quatro anos.

Artigo 3.º
Princípios Gerais

1 — A Câmara Municipal da Praia da Vitória atribui, mediante con-
curso, bolsas de estudo destinadas a estudantes de técnico profissional, 
ensino superior, ou Mestrado que se encontrem nas condições fixadas 
no presente Regulamento, até ao montante definido anualmente no 
Orçamento Municipal.

2 — Duas das bolsas são denominadas “Bolsas de Estudo Salão Teatro 
Praiense” e destinam -se a subsidiar estudos em estabelecimentos de 
ensino superior dos graus referidos no artigo 1.º

3 — As bolsas referidas no n.º 1 do presente artigo são distribuídas 
de acordo com o seguinte:

a) Três destinam -se ao ensino técnico -profissional fora da ilha;
b) Três destinam -se a trabalhadores ou filhos de trabalhadores do 

Grupo Municipal, dando prevalência aos Trabalhadores;
c) Três destinam -se a Bombeiros voluntários ou filhos de Bombeiros 

voluntários, dando prevalência aos Bombeiros Voluntários;
d) Caso algumas destas bolsas fiquem vagas, o seu valor reverterá a 

favor das restantes bolsas.

4 — Os bolseiros do ensino técnico -profissional podem, mediante 
requerimento, prosseguir com a mesma bolsa até à conclusão da licen-
ciatura, desde que mantenham as condições referidas no artigo 11.º do 
presente regulamento e após aprovação da Câmara Municipal.

5 — Sempre que um candidato, ou bolseiro, receba outro benefício 
de qualquer outra entidade para o mesmo fim, será obrigatória a sua 
comunicação à Câmara Municipal e a junção do respetivo documento 
comprovativo para instrução do processo, indicando -se o montante 
daquele benefício.

6 — Sempre que ocorra a situação do número anterior, o seu montante 
será reduzido do valor da bolsa que lhe for atribuída, sendo que o valor 
mínimo da bolsa anual é de 500 €.

7 — Excecionam -se do n.º 7 do presente artigo, os bolseiros pre-
vistos na alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º, cujo valor da bolsa anual é 
de 1000 €.

Artigo 4.º
Montantes

1 — Os montantes das bolsas de estudo serão aferidos em conformi-
dade com os escalões do rendimento mensal per capita dos candidatos 

contemplados, nos termos do quadro anexo ao presente Regulamento e 
que dele faz parte integrante.

2 — Para os estudantes não deslocados da ilha Terceira o montante 
da bolsa será de 500 euros.

Artigo 5.º
Pagamento das Bolsas

O pagamento será efetuado em tranches mensais até final do ano letivo 
com início logo que o concurso de atribuição/renovação das bolsas de 
estudo esteja aprovado pelo órgão competente.

CAPÍTULO II

Da Atribuição das Bolsas de Estudo

Artigo 6.º
Comissão de Análise das Candidaturas

1 — A preparação e análise das candidaturas às bolsas de estudo será 
efetuada por uma Comissão de Análise, composta por cinco elementos, 
sendo três elementos efetivos e dois suplentes, a designar pelo Presi-
dente da Câmara.

2 — A Comissão terá a duração do mandato camarário, sem prejuízo 
de, a qualquer momento, o Presidente da Câmara poder proceder à sua 
substituição total ou parcial.

Artigo 7.º
Incompatibilidades

Aos membros da Comissão de Análise aplicam -se, com as necessárias 
adaptações, todas as regras legais de incompatibilidades, impedimentos 
e suspeição fixadas nos artigos 69.º a 76.º do Código do Procedimento 
Administrativo.

Artigo 8.º
Candidaturas

1 — Para efeitos de instrução do pedido, é necessário a apresentação 
dos seguintes documentos nos Serviços da Câmara Municipal ou via 
correio eletrónico:

a) Entrega do boletim de candidatura que se encontra disponível nos 
Serviços Administrativos da Câmara e na página eletrónica da Câmara 
Municipal, devidamente preenchido;

b) Declaração do estabelecimento de ensino que frequenta, compro-
vando que obteve aproveitamento no ano anterior, salvo tratando -se de 
alunos que pela primeira vez se inscrevam no ensino superior, ensino 
profissional ou mestrado;

c) Documento comprovativo da matrícula em curso superior ou ensino 
profissional no ano letivo a que a bolsa se refere, indicando o número 
de anos do respetivo curso;

d) Atestado de residência com indicação expressa do número de anos 
em que reside no Concelho da Praia da Vitória e declaração comprovativa 
do número de pessoas que compõem o agregado familiar, emitidas pela 
Junta de Freguesia da sua residência;

e) Comprovativo de rendimentos/ subsídios sociais dos membros 
do agregado familiar, nomeadamente, última declaração IRS/IRC ou 
certidão de isenção emitida pelos serviços de Finanças, declaração de 
subsídio de desemprego, declaração de RSI, pensão de alimentos, ou 
de qualquer outro subsídio social ou rendimento, de todos os elementos 
que constituem o agregado familiar;

f) No caso dos Bombeiros, declaração da Associação Humanitária 
comprovando os requisitos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º 
do presente regulamento;

g) No caso dos trabalhadores do Grupo Municipal, declaração da 
entidade do Grupo a que pertencem comprovando a sua situação;

h) Cópia do cartão do cidadão;
i) Declaração dos serviços sociais do estabelecimento de ensino, 

comprovando se recebe ou não bolsa de estudo por essa entidade;
j) Declaração, sob compromisso de honra, de que não está a receber 

bolsa de estudo, subsídio ou equivalente para o mesmo fim, ou caso 
contrário, documento comprovativo de bolsa de estudo e respetivo 
montante, atribuída por qualquer outra entidade;

k) Declaração de situação tributária regularizada e com validade;
l) Sempre que persistam dúvidas acerca dos rendimentos dos agrega-

dos familiares dos bolseiros poderão ser solicitados a qualquer momento, 
informações adicionais por parte da Comissão.
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2 — O prazo de entrega da documentação poderá ser prorrogado, 
excecionalmente, pela Comissão de Análise, caso se verifique que a 
falta de qualquer documento não é imputável ao candidato, desde que 
devidamente comprovada.

3 — Para os Bombeiros Voluntários e filhos de Bombeiros Voluntários 
(alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º do presente regulamento), são requisitos 
cumulativos e devidamente comprovados:

a) Ter mais de 14 anos;
b) Possuir categoria igual ou superior a cadete;
c) Constar dos quadros homologados pelo Quadro Nacional de 

Bombeiros;
d) Ter mais de dois anos de atividade no quadro;
e) Estar em atividade ou em inatividade em consequência de acidente 

ocorrido em exercício das suas funções/missões.

Artigo 9.º
Condição de Atribuição das Bolsas

1 — Para efeitos de atribuição da bolsa de estudo serão considerados 
apenas os candidatos cujo rendimento mensal per capita se enquadre num 
dos escalões constantes do quadro anexo a este Regulamento.

2 — O rendimento mensal per capita (RMC) calcula -se deduzindo 
ao rendimento anual ilíquido (RAI) próprio ou do agregado familiar 
conforme conste da declaração de IRS/IRC e/ou documento equivalente, 
a despesa com os encargos relativos a empréstimos (EH) ou rendas 
(RH) para habitação que também constem dos documentos entregues, 
dividindo -se o resultado pelo número de elementos que compõem o agre-
gado familiar (AF) do candidato e este último resultado por 12 meses, 
nos termos da fórmula seguinte:

RMC = RAI – (EH + RH): AF: 12

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, entende -se por 
agregado familiar o cônjuge, os parentes, os afins e os unidos de facto 
que vivam habitualmente em comunhão de habitação e rendimentos 
com o candidato.

4 — Nos casos de inexistência de declaração de IRS/IRC, o rendi-
mento será calculado com base nos documentos comprovativos apre-
sentados, podendo a Comissão de Análise solicitar os esclarecimentos 
ou outros documentos que entender necessários, os quais deverão ser 
prestados por escrito.

5 — As bolsas serão atribuídas aos candidatos que apresentem menor 
rendimento mensal per capita, de acordo com o quadro que consta do 
anexo I ao presente regulamento.

6 — Em caso de empate, preferirá, por ordem decrescente de impor-
tância, o candidato que comprovadamente se encontre nas seguintes 
circunstâncias:

a) Verificar -se doença comprovada que determine incapacidade para o 
trabalho de membro do agregado familiar de quem o candidato dependa 
economicamente;

b) O Candidato ser deficiente físico motor;
c) Verificar -se a situação de desemprego devidamente comprovado de 

qualquer elemento do agregado familiar de quem o candidato dependa 
economicamente.

d) Ser órfão de pai ou mãe.
e) Maior número de dependentes em idade letiva no agregado 

familiar.

7 — Nos casos previstos nas alíneas b) e c) do artigo 3.º a ordenação 
é efetuada de acordo com o rendimento per capita mais baixo.

Artigo 10.º
Procedimento

1 — Será dada publicidade à abertura das candidaturas às bolsas de 
estudo, através da publicação nos lugares de estilo, nas escolas secun-
dárias e na página eletrónica da Câmara Municipal.

2 — As candidaturas, devidamente instruídas, deverão dar entrada na 
Câmara Municipal até ao dia estipulado na sua publicitação.

3 — A Comissão de Análise analisará as candidaturas, elaborando 
para o efeito a lista definitiva, devidamente fundamentada a submeter 
à Câmara Municipal para deliberação.

4 — Após deliberação camarária, a lista definitiva da classificação 
final, será enviada a todos os candidatos para que se pronunciem no 
prazo de dez dias úteis.

5 — Os candidatos sucederão, por ordem da respetiva classificação, 
na atribuição da bolsa de estudo, em caso de impossibilidade ou desis-
tência dos selecionados.

Artigo 11.º
Renovação das Bolsas

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 13.º, n.º 1, alínea c), as 
bolsas concedidas nos termos deste Regulamento serão anualmente 
renováveis, pelo mesmo montante, até à conclusão do respetivo curso, 
mediante requerimento do bolseiro, desde que as condições de atribuição 
se mantenham.

2 — Caso as condições referidas no n.º 1 do presente artigo se alterem, 
o bolseiro passa a usufruir de bolsa mínima até à conclusão do processo 
de atribuição de bolsas, findo o qual será efetuado o eventual acerto.

Artigo 12.º
Deveres dos Bolseiros

1 — Constituem deveres dos bolseiros:
a) Prestar com veracidade todas as informações que lhes forem 

solicitadas;
b) Informar a Câmara, no prazo de 15 dias, da eventual mudança de 

curso ou de estabelecimento de ensino, situação esta que obrigará sempre 
à reapreciação do pedido;

c) Manter a Câmara informada do aproveitamento escolar;
d) Informar a Câmara de qualquer das situações que possam levar à 

suspensão da bolsa nos termos do artigo 13.º
e) Informar a Câmara sempre que haja modificação de quaisquer das 

condições que determinaram a atribuição da bolsa;
f) Informar a Câmara sempre que seja alvo de sanção disciplinar no 

Estabelecimento de Ensino que frequenta.

Artigo 13.º
Anulação das Bolsas de Estudo

1 — Constituem motivos de anulação das bolsas de estudo, os 
seguintes factos:

a) Interrupção dos estudos por qualquer motivo excetuando doença;
b) Mudança de residência do bolseiro para fora do Concelho da Praia 

da Vitória;
c) A reprovação do ano escolar;
d) Alteração do rendimento mensal per capita, próprio ou do agregado 

familiar, para valor superior aos referidos no quadro I em anexo;
e) Aplicação de sanções disciplinares no estabelecimento de ensino 

que frequenta, cuja gravidade a Câmara Municipal reconheça;
f) Não cumprir os deveres constantes no artigo 12.º do presente 

Regulamento.

2 — Além de ver anulada a bolsa de estudo, o infrator poderá ainda 
ser obrigado a repor as quantias indevidamente recebidas sem prejuízo 
dos processos judiciais que eventualmente haja lugar.

Artigo 14.º
Suspensão da Bolsa

1 — A bolsa será suspensa em caso de doença devidamente compro-
vada por período igual ou superior a seis meses.

2 — A suspensão poderá ser concedida a pedido do bolseiro e após 
aprovação da Câmara.

Artigo 15.º
Orçamento

1 — Os encargos resultantes da aplicação do presente Regulamento 
serão suportados por verbas a inscrever anualmente no orçamento da 
Câmara Municipal.

2 — Os escalões e montantes das bolsas de estudo serão revistos, 
mediante proposta da Câmara Municipal a submeter à aprovação da 
Assembleia Municipal.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 16.º
Casos omissos

Todas as situações de omissão ou dúvida suscitadas pela aplicação do 
presente Regulamento serão dirimidas pela Câmara Municipal da Praia 
da Vitória, mediante proposta fundamentada da Comissão, a submeter 
à aprovação do órgão executivo.
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Artigo 17.º
Revogação

É revogado o Regulamento Municipal de Atribuição de Bolsas de 
Estudo publicado na 2.ª série n.º 82, do Diário da República de 29 de 
abril de 2014.

Artigo 18.º

Entrada em Vigor

O presente Regulamento, depois de aprovado pela Assembleia Mu-
nicipal, entra em vigor 15 dias após a sua publicação nos termos gerais. 

 ANEXO

Quadro 

Escalões Rendimento Per Capita Montante
da Bolsa

I — Geral   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 150 euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3000 Euros
II — Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 350 euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000 Euros
III — Trabalhadores e filhos de trabalhadores do Grupo Municipal Até ao ordenado mínimo nacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1000 Euros
IV   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bombeiros voluntários e filhos de bombeiros voluntários (sem 

escalão).
1000 Euros

 20 de setembro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Roberto Lúcio Silva Pereira Monteiro.
209893239 

 MUNICÍPIO DO SABUGAL

Aviso n.º 12142/2016

Elaboração do Plano de Pormenor do Parque Termal do Cró
Para os devidos efeitos, torna-se público que, nos termos e para os 

efeitos do disposto no artigo 89.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de 
maio, em reunião ordinária ocorrida a 16 de setembro, a Câmara Mu-
nicipal deliberou proceder à abertura da discussão pública do Plano de 
Pormenor do Parque Termal do Cró e estabeleceu um prazo de 20 dias 
a contar do quinto dia após data de publicação do presente Aviso no 
Diário da República, para formulação de sugestões e observações sobre 
quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito da elabora-
ção, por todos os interessados.

Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 89.º e no n.º 4 do 
artigo 191.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio o presente Aviso 
será publicado na 2.ª série do Diário da República, e divulgado na co-
municação social, na plataforma colaborativa de gestão territorial e no 
sítio eletrónico do Município do Sabugal.

A proposta de elaboração, o Relatório Ambiental, a ata da conferência 
de serviços e demais pareceres emitidos estão disponíveis para consulta 
no edifício do Auditório Municipal, de terças a domingo, e no Balcão 
Único, nos dias úteis das 9:00 às 16:00, bem como no sitio electrónico 
do Município: http://www.cm-sabugal.pt

Os interessados deverão apresentar as observações e sugestões, me-
diante requerimento devidamente identificado dirigido ao Presidente 
da Câmara Municipal do Sabugal, por correio cuja morada é Praça da 
República 6324-007 Sabugal ou através de correio electrónico para o 
endereço: presidencia@cm-sabugal.pt.

16 de setembro de 2016. — O Presidente da Câmara, António dos 
Santos Robalo.

609892607 

 MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA FEIRA

Regulamento n.º 903/2016
Emídio Ferreira dos Santos Sousa, Presidente da Câmara Municipal 

de Santa Maria da Feira:
Torna público que o Regulamento de Funcionamento, Cedência e 

Utilização de Pavilhões Desportivos Municipais de Santa Maria da 
Feira foi aprovado pela Assembleia Municipal, em sessão ordinária 
datada de 9 de setembro de 2016, sob proposta da Câmara Municipal, 
e que entra em vigor cinco dias após a data da sua publicação no Diário 
da República.

Mais se informa que o Regulamento de Funcionamento, Cedência e 
Utilização de Pavilhões Desportivos Municipais de Santa Maria da Feira, 
nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo, sujeito a apreciação pública pelo prazo 
de trinta dias após publicação na 2.ª série do Diário da República n.º 98, 
de 20 de maio de 2016.

O Regulamento de Funcionamento, Cedência e Utilização de Pavi-
lhões Desportivos Municipais de Santa Maria da Feira foi aprovado 
pela Assembleia Municipal e encontra -se disponível no site institucional 
do Município em www.cm -feira.pt, podendo ainda ser consultado no 
serviço competente do mesmo.

26 de setembro de 2016. — O Presidente da Câmara, Emídio Ferreira 
dos Santos Sousa, Dr.

Regulamento de Funcionamento, Cedência e Utilização 
de Pavilhões Desportivos Municipais

Preâmbulo
O desporto é uma ferramenta poderosa para o desenvolvimento har-

monioso do ser humano, pois, são sobejamente reconhecidas as suas 
vantagens para uma vida saudável e, consequentemente, para termos 
sociedades saudáveis e com qualidade de vida.

O Município de Santa Maria da Feira tem promovido a construção de 
pavilhões municipais, estruturas que, pela sua polivalência, permitem 
a realização de iniciativas diversificadas, desenvolvendo e facilitando 
o acesso à cultura, à informação, à educação, à saúde, ao lazer e, em 
particular, ao desporto.

Os pavilhões desportivos municipais têm assumido um papel relevante 
na promoção do desporto e da prática da atividade física regular, sendo 
utilizados pelos diferentes estabelecimentos de ensino, clubes e associa-
ções desportivas (federadas ou não) e, de uma forma geral, por todos os 
munícipes, consolidando -se, assim, o seu papel essencial para a melhoria 
da condição física, da qualidade de vida e da saúde dos cidadãos.

A fim de uniformizar critérios de atuação por parte da autarquia, 
garantindo o cumprimento dos princípios da igualdade e legalidade 
na relação com a comunidade interessada na utilização dos pavilhões 
desportivos municipais, torna -se indispensável a fixação de normas de 
funcionamento, cedência e utilização.

O projeto do regulamento foi submetido a consulta pública, nos 
termos e para efeitos do disposto nos artigos 100.º e 101.ºdo Código do 
Procedimento Administrativo, tendo sido, para o efeito, publicado na 
Diário da República, 2.ª série, n.º 98, de 20 de maio de 2016.

O presente Regulamento foi elaborado ao abrigo do disposto nos 
artigos 112.º, n.º 7, e 241.º da Constituição da República Portuguesa, na 
alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º e alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, ambos 
do regime jurídico das autarquias locais, aprovado sob o Anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, tendo sido aprovado, sob proposta da 
Câmara Municipal, pela Assembleia Municipal, por deliberação de 09 
de setembro de 2016.

CAPÍTULO I

(Disposições Gerais)

Artigo 1.º
Leis Habilitantes

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto nos arti-
gos 64.º, 70.º, 79.º, 112.º, 241.º da Constituição da República Portuguesa, 
na Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto (Lei n.º 5/2007, de 


